Energía Renovable Responsable: 10 preguntas de Derechos Humanos 

Nombre de la empresa: Furnas Centrais Elétricas S.A.
Proyectos inscritos dentro del Mecanismo de Desarrollo Limpio de la ONU (si es pertinente).
Compromiso de Política en Derechos Humanos
1. ¿Su empresa tiene un compromiso (públicamente disponible), de respetar los derechos humanos? Si la respuesta es afirmativa, por favor enviarnos el hipervínculo.

Com operações em geração, transmissão e comercialização de energia, Furnas Centrais Elétricas está presente em todas as regiões do Brasil. Os compromissos com o desenvolvimento sustentável, promoção dos direitos humanos e da cidadania e respeito à legislação orientam a atuação da Empresa, que utiliza a transparência e a equidade como princípios essenciais do seu modelo de gestão.

Tais compromissos são expressos por meio de políticas e documentos orientadores, que estabelecem diretrizes para nortear as ações de Furnas nos aspectos sociais, ambientais e econômico-financeiros.

Como exemplos, os links abaixo:

Política de Sustentabilidade das Empresas Eletrobras

http://www.furnas.com.br/frmPUPoliticaSustentabilidade.aspx

Política de Responsabilidade Social da Eletrobras Furnas
http://www.furnas.com.br/arcs/pdf/PoliticaRespSocial/PoliticaResponsabilidadeSocial.pdf

Código de Ética das Empresas Eletrobras

http://www.furnas.com.br/frmEMCodigoEtica.aspx

Princípios e Normas de Conduta Empresarial na Relação de Furnas com seus Fornecedores

http://www.furnas.com.br/arcs/pdf/Conduta_Empresarial.pdf
Debida diligencia en derechos humanos 
2. ¿Su empresa tiene cómo identificar problemas emergentes de derechos humanos y posee un proceso de diligencia debida para manejarlos?  Si la respuesta es afirmativa, por favor, haga una lista de los problemas y describa el proceso de diligencia debida (los pasos clave incluyen: evaluación de impacto, integración y actuación basadas en los hallazgos, seguimiento a las respuestas y comunicación de la forma como se afrontaron los impactos).

Ciente do impacto de suas operações nas comunidades locais, especialmente na fase de construção de usinas e linhas de transmissão, Furnas adapta seus projetos para causar o menor deslocamento possível de pessoas. Pesquisas e estudos socioeconômicos antecedem o Projeto Básico Ambiental (PBA), que norteia as ações de comunicação e divulgação de informações inerentes aos impactos causados e procedimentos adotados na área de influência dos empreendimentos. 

São realizadas vistorias técnicas para a avaliação dos imóveis afetados (terras, benfeitorias e eventuais atividades econômicas existentes), cujos valores indenizatórios são estipulados com base em pesquisas mercadológicas. Os programas de remanejamento são estabelecidos de acordo com as características da região e buscam recompor o modo de vida das famílias atingidas, no mínimo, similar à encontrada à época do cadastro socioeconômico. Após a implantação dos empreendimentos, há monitoramento das famílias reassentadas no meio urbano e rural para verificar a adaptação.

Todas as partes interessadas participam e endossam o processo, que envolve prefeituras, câmaras de vereadores, associações de moradores, representantes de entidades sindicais e da comunidade, cartórios, Ministério Público, Defensoria Pública, Judiciário, órgãos ambientais, entre outros. As questões que envolvem reforma agrária e populações indígenas e quilombolas são negociadas por seus representantes legais: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), Fundação Nacional do Índio (Funai) e Fundação Palmares.

Em 100% das operações de Furnas são desenvolvidos programas com objetivo de identificar, analisar e eliminar ou minimizar os impactos decorrentes das atividades de geração e transmissão de energia. Esses aspectos representam maior potencial negativo nas fases de construção dos ativos. Eles ocorrem especialmente em decorrência de mobilização de mão de obra de outras regiões, o que tem impacto sobre infraestrutura de serviços públicos e pode representar riscos sociais (como aumento de violência, contratações irregulares de terceirizados, condições de trabalho insalubres, casos de exploração sexual de crianças e adolescentes, etc.). Há também impactos sobre recursos naturais e paisagem. Todos esses aspectos são considerados nos estudos preliminares e nos processos de licenciamento, sendo gerenciados com o apoio de projetos socioambientais.
Nas decisões de planejamento energético e infraestrutura, as comunidades têm a oportunidade de participar das audiências públicas realizadas pelo órgão ambiental, bem como de reuniões específicas promovidas nos municípios atingidos, para o esclarecimento de dúvidas sobre procedimentos fundiários que serão adotados para o empreendimento. Nessas reuniões, Furnas se dispõe a receber reclamações e/ou sugestões. São também disponibilizados canais para atendimento a reclamações, tais como: Ouvidoria, telefone, e-mail e o portal Fale Conosco no site de Furnas.
Nas etapas que antecedem imediatamente a implantação dos empreendimentos e durante todo o período de obras profissionais de comunicação social atuam junto às comunidades locais de modo a detectar problemas e buscar soluções imediatas. Em relação à avaliação das condições de emprego e trabalho, há fiscalização por parte de Furnas e das empresas contratadas.
Outra linha de atuação que tem contribuído como medida de prevenção ou mesmo como forma de remediação das consequências da instalação do empreendimento é a articulação com as políticas públicas locais.
Fóruns comunitários e encontros de diagnóstico participativo e planejamento promovem uma maior participação de representantes de todas as instâncias e propiciam maior entendimento sobre as potencialidades e fraquezas das localidades. O processo amplia as chances de melhorar as condições econômicas e sociais, por meio de processos produtivos coletivos, cooperativas, de cadeias de novos negócios (turismo rural, por exemplo), entre outros.
Participación y consultas comunitarias 

3. ¿Qué criterios utiliza su empresa para identificar a las comunidades que pueden verse afectadas por proyectos de energía renovable en los que esté comprometida?  

Na fase de implantação dos empreendimentos são realizados estudos socioambientais que buscam as melhores localizações e arranjos de modo a minimizar os impactos sobre as comunidades. Esses estudos envolvem pesquisas de campo, consultas aos governos e lideranças locais. As pesquisas, consultas e demais estudos socioeconômicos subsidiam o Projeto Básico Ambiental (PBA), que além de definir as medidas compensatórias e mitigadoras relativas aos impactos constatados, também norteia as ações de comunicação e divulgação de informações inerentes aos impactos causados e procedimentos adotados na área de influência dos empreendimentos. 
O envolvimento das comunidades afetadas varia com a natureza do impacto, entretanto são sempre buscadas formas de participação e consulta. Uma das experiências mais recentes foi a negociação com os invasores da faixa de servidão da Linha de Transmissão Santa Cruz- Jacarepaguá, quando das obras de recondutoramento e reconstrução. Foram realizadas reuniões com lideranças e instituições, com moradores no sentido de ouvi-los. De forma integrada, buscou-se viabilizar o trabalho com ações de comunicação sobre o processo da obra e seus impactos, de forma a atingir toda a comunidade. Como proposta de médio e longo prazo, elaborou-se um projeto socioambiental, em parceria com o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas - IBASE. Esse trabalho desenvolveu ferramentas de consulta à população para elaboração de um diagnóstico local, que contribuiu para o processo de tomada de decisão em relação aos problemas e para a identificação das potencialidades locais. A partir dos potenciais identificados, em conjunto com a população, foram definidas ações coletivas, que devem permitir a ampliação de oportunidades de desenvolvimento local e o acesso a bens e serviços.

4.  ¿Cómo consulta su empresa con las comunidades afectadas (sobre evaluaciones de impacto, reasentamientos, planes de beneficios compartidos, etc.)?  Por favor, describa las formas como se llevan a cabo las consultas y en qué momento del ciclo de proyectos tienen lugar.

A Comunicação para o público externo busca informar a população atingida pelos empreendimentos sobre os principais aspectos do mesmo, como ele pode interferir e modificar as condições de vida e quais as melhores maneiras de conviver com essa nova realidade. 

É importante que esse canal de comunicação permaneça aberto durante todas as etapas dos empreendimentos - planejamento, construção e operação - e desta forma, seja possível estabelecer uma troca eficiente com a população. 

Manter a população informada quanto ao projeto e às atividades necessárias para sua implantação, respeitar os costumes locais e manter os canais de comunicação abertos com a comunidade são receitas indispensáveis para o bom andamento do projeto.

http://www.furnas.com.br/frmMAAcoesComunicacaoSocial.aspx
5. ¿Su empresa se asegura que sus consultas incluyan las perspectivas y el respeto de los derechos de todos los miembros de una comunidad afectada (incluso a quienes podrían estar marginalizados debido a razones de género, grupo étnico/racial, estatus social, edad, religión, medios económicos o ingreso o cualquier otra consideración)?  ¿Cómo se garantiza ello? 

Além das práticas descritas nas questões anteriores, com o objetivo de incluir sem distinção os membros das comunidades atingidas pelos seus empreendimentos, considerando grupos e minorias mais vulneráveis, Furnas adota voluntariamente os seguintes compromissos:

Internacionais:

· Pacto Global das Nações Unidas, desde 2003, com apoio a dez princípios nas áreas de direitos humanos, direitos do trabalho, proteção ambiental e combate à corrupção.

· Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), com adesão ao acordo assumido em 2015 pelos países que integram a ONU e que reúne 17 objetivos e 169 metas a serem alcançadas até 2030, envolvendo temas como erradicação da pobreza, educação, energia limpa, mudança do clima, cidades sustentáveis, emprego e crescimento econômico inclusivo, entre outros. 

· Programa Pró-Equidade de Gênero, da Secretaria de Políticas para Mulheres da Presidência da República (SPM-PR), ao qual a Empresa aderiu e obteve os cinco selos das cinco edições realizadas, entre 2005 e 2014. Em 2015, aderiu à sexta edição do Programa.

· Princípios de Empoderamento das Mulheres, iniciativa do Fundo das Nações Unidas para a Mulher (Unifem) e do Pacto Global (desde 2010).

· Programa na Mão Certa, iniciativa do Instituto Childhood Brasil, de combate à exploração sexual de crianças e adolescentes nas rodovias brasileiras (desde 2010).

· Plano de Ação Conjunto entre os Governos do Brasil e dos Estados Unidos para a Eliminação da Discriminação Étnico Racial e a Promoção da Igualdade, coordenado, no Brasil, pela Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República (Seppir) e pelo Ministério das Relações Exteriores (desde 2012).

Nacionais:

· Declaração de Compromisso de Enfrentamento da Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes, proposto pelo Conselho da Firjan, desde 2010.

· Convênio assinado em 2012 com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), com duração de quatro anos, para a execução do projeto Desenvolvimento de capacidades, justiça econômica sustentável e promoção de boas práticas para alcance dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio no Brasil. Esse convênio está em fase de análise jurídica para renovação, agora atendendo aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 
Por meio de programas de treinamento, os empregados e demais contratados que trabalhem para a empresa e que se relacionam diretamente com as comunidades, são orientados a cultivar e a manter atitudes de respeito aos grupos vulneráveis, evitando tratamento discriminatório em relação às medidas de mitigação e ao acesso à informação.
Consulta previa, libre e informada 

6. ¿Bajo qué circunstancias su empresa se compromete a buscar una consulta previa, libre e informada con una comunidad indígena o afrodescendiente afectada por un proyecto? Por favor dé ejemplos de proyectos donde se buscó una consulta previa, libre e informada (si se aplica).

Embora o processo de consulta e consentimento prévio, livre e informado ainda não se encontre regulamentado no Brasil, a Empresa busca orientação na FUNAI para realizar tal processo. Abaixo, citamos alguns exemplos de diálogo com comunidades indígenas:

Kaingang – Furnas ampliou em 2015 o diálogo com a Sociedade Indígena Kaingang de Queimadas, no município de Ortigueira, no estado do Paraná, com o objetivo de minimizar impactos do uso de parte do território da etnia ao longo das linhas de transmissão de Ivaiporã-Itaberá I e II. Será firmado um Termo de Compromisso entre Furnas, FUNAI e Associação Comunitária Indígena Queimadas, com a interveniência do Ministério Público Federal, para formalizar o apoio da Empresa no atendimento às necessidades apresentadas pela comunidade indígena. Serão implantados projetos sociais para estimular o desenvolvimento socioeconômico local, especialmente nas áreas de segurança alimentar, saúde, saneamento, educação, meio ambiente e cultura, com o apoio de uma instituição com reconhecida experiência em trabalhos com comunidades indígenas. Além disso, diversas iniciativas foram realizadas ao longo do ano, como a distribuição mensal de 350 cestas básicas, o aporte financeiro para a dinamização das festividades tradicionais (Dia do Índio, Dia das Crianças e comemoração de final de ano) e a doação de um veículo para o deslocamento de representantes da comunidade nos fóruns de direitos, seminários, palestras e eventos.

Avá-Canoeiro – A parceria de Furnas com a FUNAI e a comunidade indígena Avá-Canoeiro ocorre desde 1992, com a implantação da UHE Serra da Mesa, em Goiás. Os Avá-Canoeiro da região do rio Tocantins, em Goiás, constituem um povo de tradição Tupi, que ao longo de séculos, teve seu território tradicional ocupado pelas frentes mineradoras e agro-pastoris, e reduzido drasticamente, permanecendo isolado e em fuga constante pela região. O primeiro contato sistemático com a sociedade nacional se deu somente em 1983, com os quatro indivíduos sobreviventes. Foi nesse contexto que Furnas iniciou o diálogo com a FUNAI, buscando a proteção dos Avá-Canoeiro e de seu território, no sentido de garantir que o pequeno grupo, de recente contato, que não dominava os códigos da sociedade majoritária, encontrasse condições de segurança, para retomar seu modo de vida tradicional e quiçá, resultasse em possível crescimento do grupo. Desde então foram ajustados Convênios com a FUNAI visando o equilíbrio sociocultural dessa comunidade, que abarcam ações de Saúde, Educação e Memória, Vigilância e Proteção Territorial, Meio Ambiente e Etnodesenvolvimento, Intercâmbio Cultural com outra etnia do Tronco Tupi, além de ações de Obras e Manutenção das infraestruturas e Apoio Operacional. Em agosto de 2015 foi firmado novo Convênio dando continuidade aos serviços de vigilância dessa Terra Indígena. Em dezembro, foi efetivada a doação de um terreno, em Minaçu (GO), para construção do Centro Técnico e Cultural Avá-Canoeiro. As áreas adquiridas por Furnas para reposição da área da Terra Indígena interferida pelo empreendimento estão em processo de transferência para a FUNAI e está sendo providenciado um Termo Aditivo para o prazo de conclusão da implantação, pela FUNAI, das ações do atual Programa de Apoio aos Avá-Canoeiro (PAAC). E, a partir de efetiva proteção, o crescimento dessa comunidade tornou-se viável, e em 2016, nasceu novo membro na comunidade, passando para nove o número de pessoas daquele grupo, formado de duas famílias nucleares.

Guarani – Em decorrência da proximidade da LT 750 kV Itaberá-Tijuco Preto III com duas das três terras indígenas Guarani, situadas no município de São Paulo, Furnas implantou o Projeto de Recuperação Ambiental e Subsistência – PRAS. Desenvolvido em parceria com as comunidades Guarani e a com a FUNAI, o projeto foi realizado nas três aldeias que compõem as terras indígenas Barragem, Krukutu e Jaraguá, no período de 2004 a 2009. O objetivo principal do projeto foi contribuir para a melhoria da qualidade de vida das famílias Guarani, desenvolvendo a agricultura sustentável, projetos de geração de renda, além de promover a recuperação dos recursos naturais nas aldeias, o aumento da biodiversidade local e linhas de pesquisa científicas socioeconômicas e socioambientais para auxiliar as lideranças locais a definir políticas públicas. Os recursos naturais nestas aldeias encontravam-se escassos, dificultando a manutenção dos costumes e valores da cultura e a biodiversidade local. A agricultura tradicional dessa etnia era itinerante, uma prática que promovia a conservação e preservação da biodiversidade e da fertilidade do solo. Como resultado do projeto, houve uma progressiva adesão das famílias e uma satisfação geral das comunidades Guarani atendidas. A experiência adquirida pode ser replicada em outras aldeias, já motivadas pelos bons resultados obtidos. O projeto ganhou dois prêmios: em 2008, na 4ª edição do Prêmio Mogi News/Chevrolet de Responsabilidade Social Empresarial do Alto Tietê, e em 2009, na 10ª edição do Prêmio Von Martius de Sustentabilidade da Câmara de Comércio e Indústria Brasil-Alemanha.
7. ¿Cuál es el proceso de su empresa para obtener y evaluar la consulta y el consentimiento previo, libre e informado?

Tendo em vista que o processo de consulta e consentimento prévio, livre e informado ainda não se encontra regulamentado no Brasil, a Empresa busca orientação na FUNAI para realizar o processo, a exemplo da UHE São Manoel, no rio Teles Pires, na divisa dos estados de Mato Grosso e Pará, envolvendo as etnias Kayabi, Apiaká e Munduruku, cuja construção, Furnas tem participação conjunta com a iniciativa privada, por meio de um Consórcio de SPE (Sociedade de Propósito Específico).
Encontros foram estabelecidos nas três Terras Indígenas, durante vários dias, repassando às comunidades, informações sobre o empreendimento e os impactos estudados, utilizando linguagem acessível, e técnicas de áudio e vídeo entre outras, valendo-se da tradução realizada pelas lideranças das respectivas comunidades. Após esta etapa, ainda nas aldeias com a participação maciça das comunidades foi construído o Projeto Básico Ambiental - PBA, no qual foram definidos os programas e medidas de compensação e mitigação dos impactos constatados, estabelecendo um canal contínuo de comunicação entre empresa e comunidades indígenas afetadas. 
8. ¿Ha enfrentado su empresa cualquier tipo de desafíos en su proceso de buscar una consulta previa, libre e informada para proyectos de energías renovables? Si la respuesta es afirmativa, por favor describa qué pasos dio su empresa para afrontar dichos desafíos. 

A Constituição Federal de 1988 determina no artigo 231, que todo empreendimento que incidir em Terra Indígena deve se submeter à autorização do Congresso Nacional. Como este artigo ainda não está regulamentado, no sentido de cumprir com o preceito constitucional, Furnas solicitou orientação ao MPF e, por seu intermédio, foi sugerido que Furnas providenciasse a elaboração de uma Peça Antropológica que demonstrasse a tradicionalidade do território Avá-Canoeiro, acompanhado de uma Peça Técnica informando sobre o empreendimento pretendido. E que tal documentação fosse encaminhada pelo Ministério de Minas e Energia – MME, à Presidência da República e, após, ser enviada à Câmara Legislativa e uma vez avaliada por esta Casa, fosse levada ao Senado Federal com  o mesmo propósito. Após análise de ambos, em outubro de 1996, Furnas obteve autorização para a construção da UHE Serra da Mesa, por meio do Decreto Legislativo 103/96, o qual estabelece os critérios para a continuidade dos compromissos assumidos por Furnas, para com a comunidade indígena envolvida e, define ainda a percentagem de Royalties a ser repassada à Funai em benefício aos  Avá-Canoeiro, a partir do início da operação da Usina. Esta iniciativa traduziu-se em um marco pioneiro de Furnas consolidando a garantia dos direitos indígenas. 

Seguridad
9. ¿Qué medidas toma su empresa para asegurarse de que su personal, empresas de seguridad privada con las que contrata y/o fuerzas estatales que brindan seguridad a sus proyectos, respetan los derechos de los trabajadores y de las personas de las comunidades, incluyendo a quienes pueden oponerse a sus proyectos?

Critérios de direitos humanos e práticas trabalhistas são considerados em todos os processos de contratação de produtos e serviços. Todos os fornecedores devem comprometer-se a respeitar, cumprir e fazer cumprir o Código de Ética das Empresas Eletrobras e os Princípios e Normas de Conduta Empresarial na Relação de Furnas com seus Fornecedores.  Cláusula dos contratos assinados prevê a realização de diligências e auditorias para verificar o cumprimento desses compromissos, que buscam compartilhar valores e princípios em temas como saúde e segurança do trabalho, proteção ao meio ambiente, direitos humanos, equidade de gênero, transparência, participação e prestação de contas para toda a cadeia de suprimento. 

As empresas de segurança privada também devem acatar a legislação específica relativa à segurança, que determina que devam ser respeitados os “direitos e garantias fundamentais, individuais e coletivos, no exercício de suas funções”, dentre outras exigências (Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10/12/2012, e suas revisões). Tais legislações são mencionadas nos contratos de Furnas e as equipes de supervisão de vigilância realizam o monitoramento dos serviços de segurança contratados e o cumprimento das cláusulas.

Remediación 

10. ¿Su empresa posee un mecanismo de remediación en vigor en cada sitio donde desarrolla proyectos para que las comunidades afectadas y los trabajadores puedan plantear sus quejas sobre impactos locales, incluyendo abusos de derechos humanos?  Si la respuesta es afirmativa, ¿se involucraron las comunidades afectadas en el diseño de dichos mecanismos de remediación, incluyendo su estructura y los tipos de reparación que ofrece?

O relacionamento com partes interessadas (stakeholders) é um tema prioritário na governança de Furnas. Órgãos das três esferas de governo, acionistas, empregados e colaboradores, clientes, sindicatos, organizações da sociedade, fornecedores, instituições de ensino e pesquisa, entre vários outros grupos, formam um vasto contingente de interlocutores com os quais a Empresa procura estreitar laços continuamente e estabelecer canais de comunicação.

Assim, como descrito na questão 4, Furnas mantém uma “Comunicação Externa” durante todas as etapas dos seus empreendimentos e, desta forma, torna possível o estabelecimento de um canal permanente com a população do entorno de seus empreendimentos e o atendimento a quaisquer questionamentos, solicitações etc.

Além disto, a Ouvidoria de Furnas representa um instrumento de interação com públicos internos e externos e é o canal para o recebimento de quaisquer denúncias. Segue as orientações da Ouvidoria Geral da União (OGU) e mantém o Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), que disponibiliza, no site de Furnas, diversas informações de interesse público. 

O acesso à Ouvidoria é assegurado por formulário eletrônico na internet, fax, telefone, correspondência ou contato pessoal. Com o programa “Ouvidoria Itinerante”, a mesma se apresenta nas diferentes unidades da Empresa e em comunidades próximas aos seus empreendimentos. 

O cumprimento dos princípios éticos e compromissos de conduta é monitorado pela Comissão de Ética, que possui canal exclusivo de atendimento por e-mail, recebendo também denúncias por meio da Ouvidoria.

Há, ainda, outros canais de comunicação, como telefones 0800 e portais na internet, que disponibilizam meios de relacionamento e apresentam informações abrangentes sobre suas atividades, documentos organizacionais, panoramas do segmento econômico da energia elétrica, serviços e links para contato. Um destes canais disponibilizados para o relacionamento com as partes interessadas é o endereço eletrônico <sustentabilidade@furnas.com.br>, monitorado pela equipe da Coordenação de Sustentabilidade. Em 2015, o endereço recebeu cerca de uma centena de mensagens solicitando informações, apoio a projetos e oportunidades de trabalho, além de denúncias e convites para engajamento em iniciativas variadas. 

No processo de licenciamento ambiental são realizadas audiências e reuniões públicas de forma a definir junto às comunidades, órgãos de licenciamento e poder público local as medidas de mitigação e compensação para fazer frente aos impactos socioambientais.

Outro mecanismo são os chamados “Fóruns comunitários”, por meio dos quais se estabelece um diálogo permanente e direto com as comunidades no entorno de seus empreendimentos, visando a integração no processo de desenvolvimento sustentável do território. 

Otra información: 

Por favor, den la información adicional respecto de las políticas y prácticas de su empresa en materia de derechos humanos que consideren sea relevante. 

As informações acima são resumidas e passíveis de outros detalhamentos. A intenção foi relatar, ainda que sumariamente, formas como a Empresa tem atuado na construção e fortalecimento de uma agenda em Direitos Humanos.

Além das políticas adotadas e das iniciativas desenvolvidas, Furnas é participante ativo do Grupo de Trabalho em Direitos Humanos e Trabalho do Pacto Global e participa também da Força Tarefa de Direitos Humanos e Trabalho da Rede Brasileira do Pacto Global.

Furnas participou da primeira "Conferência Livre: Direitos Humanos e Empresas” que teve como objetivo incluir o setor privado no debate sobre o Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH) e na criação do Plano Nacional de Ação sobre Empresas e Direitos Humanos. Furnas tem participado ativamente das discussões sobre a criação desse plano.
